
PORTARIA No- 580, DE 15 DE MAIO DE 2015 

Aprova o repasse de recursos para Estados e Distrito Federal, a título de financiamento, 

referente a abril, maio e junho de 2015, para aquisição de medicamentos do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema 

Único de Saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II 

do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 6 de novembro de 2007, que publica a 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde (SUS); e 

Considerando a Portaria nº 1.554/GM/MS, de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre o 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica e define em seu anexo IV os 

procedimentos e os valores dos medicamentos da Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, resolve: 

Art. 1º Fica aprovado o repasse de recursos aos Estados e ao Distrito Federal, destinado 

ao financiamento da aquisição de medicamentos previstos no Grupo 06 Subgrupo 04 - 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica da Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS no 2º trimestre de 2015, 

conforme valores descritos no anexo I a esta Portaria. 

§ 1º Os valores foram estabelecidos, considerando: 

I - as informações aprovadas pelas unidades federadas em dezembro de 2014, janeiro 

de 2015 e fevereiro de 2015 no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 

(SIA/SUS); e 

II - o ajuste a maior referente ao ressarcimento dos estoques estaduais em relação aos 

medicamentos que tiveram a aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde em agosto 

de 2014, calculado segundo os critérios estabelecidos pela Portaria nº 1.554/GM/MS, 

de 30 de julho de 2013. 

§ 2º Para o Estado do Amapá foi realizado um ajuste a maior no total de R$ 143.041,92 

(cento e quarenta e três mil quarenta e um reais e noventa e dois centavos) já que o 

Estado não possuía informação ambulatorial disponível no SIA/SUS para as 

competências de setembro, outubro e novembro de 2014 até o momento de elaboração 

da Portaria nº 180/GM/MS, de 13 de fevereiro de 2015. Com os dados disponíveis para 

esta competência, o valor de repasse pôde ser calculado, possibilitando o referido 

ajuste, dividido em três parcelas, conforme anexo I a esta Portaria. 

§ 3º Para o Estado do Pará foi realizado um ajuste a maior no total de R$ 756.134,34 

(setecentos e cinquenta e seis mil, cento e trinta e quatro reais e trinta e quatro centavos) 

já que o Estado não possuía informação ambulatorial disponível no SIA/SUS para a 

competência de novembro de 2014 até o momento de elaboração da Portaria nº 

180/GM/MS, de 13 de fevereiro de 2015. Com o dado disponível para esta competência, 



o valor de repasse pôde ser calculado, possibilitando o referido ajuste, dividido em três 

parcelas, conforme anexo I a esta Portaria. 

§ 4º Para o Distrito Federal foi realizado um ajuste a maior no total de R$ 2.083.284,63 

(dois milhões, oitenta e três mil duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e três 

centavos), já que o mesmo não possuía todas as informações ambulatoriais disponíveis 

no SIA/SUS para as competências de dezembro de 2014 a fevereiro de 2015 até o 

momento da elaboração desta Portaria. O valor relativo ao ajuste a maior corresponde 

à diferença entre o valor apresentado oficialmente pelo Distrito Federal no período e o 

valor disponível no SIA/SUS em abril de 2015 e poderá ser reajustado nas próximas 

Portarias de repasse. 

§ 5º Foi realizado o ressarcimento de estoques referente aos medicamentos que tiveram 

aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde no segundo semestre de 2014, 

totalizando R$ 15.095.220,66 (quinze milhões, noventa e cinco mil duzentos e vinte reais 

e sessenta e seis centavos), conforme anexo II a esta Portaria. 

§ 6º Foi realizado um ajuste a menor no valor total de R$ 139.142,52 (cento e trinta e 

nove mil cento e quarenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), para os Estados 

que receberam recursos financeiros no repasse dos medicamentos do Grupo 1B, 

referente ao medicamento filgrastim 300 mcg injetável na competência de agosto de 

2014, visto que esse medicamento passou a ser distribuído de forma centralizada nesse 

mês, mas a alteração do valor ambulatorial para R$ 0,00 desse procedimento na Tabela 

de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS teve sua vigência somente a partir da 

competência setembro de 2014, conforme Portaria nº 828/SAS/MS, de 4 de setembro 

de 2014.  

Art. 2º O valor total a ser repassado às unidades federadas é de R$ 196.559.824,89 

(cento e noventa e seis milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil oitocentos e vinte e 

quatro reais e oitenta e nove centavos) que corresponde a um valor mensal de R$ 

65.519.941,63 (sessenta e cinco milhões, quinhentos e dezenove mil novecentos e 

quarenta e um reais e sessenta e três centavos) que deverão ser transferidos 

mensalmente aos Estados, conforme anexo I a esta Portaria. 

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do 

orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática 

10.303.2015.4705 - Apoio Financeiro para Aquisição e Distribuição de Medicamentos 

do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ARTHUR CHIORO 

ANEXO I 

Repasse de recursos financeiros no 2º Trimestre de 2015 
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Art. 3º Os Municípios poderão solicitar os créditos retroativos, conforme fluxo estabelecido na
Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, (anexo I, subitem 3 do capítulo "Sobre o processo
de implantação, credenciamento, cálculo dos tetos das Equipes de Atenção Básica e do financiamento do
bloco de atenção básica").

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir
da competência março de 2015.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

UF IBGE MUNICÍPIO UOM
AP 160023 Ferreira Gomes 1
AP 160050 Oiapoque 1
BA 290323 Barro Alto 1
BA 290450 Brotas de Macaúbas 1
BA 2 9 11 3 0 Gentio do Ouro 1
BA 292340 Palmas de Monte Alto 1
BA 292430 Piatã 1
BA 292600 Remanso 1
BA 293345 Wa n d e r l e y 1
GO 520310 Baliza 1

GO 520465 Campinaçu 1
GO 521350 Monte Alegre de Goiás 1
GO 521490 Nova Roma 1
MG 312030 Cristália 1
MG 316695 Serranópolis de Minas 1
MS 500580 Nioaque 1
MT 510550 Vila Bela da Santíssima Trindade 1
PA 150200 Cachoeira do Arari 1
PA 150370 Itupiranga 1
PE 260180 Betânia 1
PR 410880 Guaíra 1
RS 4 3 111 5 Jóia 1
RS 431915 São Miguel das Missões 1
RS 431980 São Vicente do Sul 1
TO 170510 Chapada da Natividade 1
TO 171270 Mateiros 1
TO 171420 Natividade 1

TO TA L 27 27

PORTARIA No- 580, DE 15 DE MAIO DE 2015

Aprova o repasse de recursos para Estados e Distrito Federal, a título de financiamento, referente a abril, maio e junho de 2015, para aquisição de medicamentos do Componente Especializado
da Assistência Farmacêutica conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 6 de novembro de 2007, que publica a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS);

e
Considerando a Portaria nº 1.554/GM/MS, de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre o Componente Especializado da Assistência Farmacêutica e define em seu anexo IV os procedimentos e os valores dos

medicamentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, resolve:
Art. 1º Fica aprovado o repasse de recursos aos Estados e ao Distrito Federal, destinado ao financiamento da aquisição de medicamentos previstos no Grupo 06 Subgrupo 04 - Componente Especializado da

Assistência Farmacêutica da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS no 2º trimestre de 2015, conforme valores descritos no anexo I a esta Portaria.
§ 1º Os valores foram estabelecidos, considerando:
I - as informações aprovadas pelas unidades federadas em dezembro de 2014, janeiro de 2015 e fevereiro de 2015 no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS); e
II - o ajuste a maior referente ao ressarcimento dos estoques estaduais em relação aos medicamentos que tiveram a aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde em agosto de 2014, calculado segundo os

critérios estabelecidos pela Portaria nº 1.554/GM/MS, de 30 de julho de 2013.
§ 2º Para o Estado do Amapá foi realizado um ajuste a maior no total de R$ 143.041,92 (cento e quarenta e três mil quarenta e um reais e noventa e dois centavos) já que o Estado não possuía informação

ambulatorial disponível no SIA/SUS para as competências de setembro, outubro e novembro de 2014 até o momento de elaboração da Portaria nº 180/GM/MS, de 13 de fevereiro de 2015. Com os dados disponíveis
para esta competência, o valor de repasse pôde ser calculado, possibilitando o referido ajuste, dividido em três parcelas, conforme anexo I a esta Portaria.

§ 3º Para o Estado do Pará foi realizado um ajuste a maior no total de R$ 756.134,34 (setecentos e cinquenta e seis mil cento e trinta e quatro reais e trinta e quatro centavos) já que o Estado não possuía
informação ambulatorial disponível no SIA/SUS para a competência de novembro de 2014 até o momento de elaboração da Portaria nº 180/GM/MS, de 13 de fevereiro de 2015. Com o dado disponível para esta
competência, o valor de repasse pôde ser calculado, possibilitando o referido ajuste, dividido em três parcelas, conforme anexo I a esta Portaria.

§ 4º Para o Distrito Federal foi realizado um ajuste a maior no total de R$ 2.083.284,63 (dois milhões, oitenta e três mil duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e três centavos), já que o mesmo não possuía
todas as informações ambulatoriais disponíveis no SIA/SUS para as competências de dezembro de 2014 a fevereiro de 2015 até o momento da elaboração desta Portaria. O valor relativo ao ajuste a maior corresponde
à diferença entre o valor apresentado oficialmente pelo Distrito Federal no período e o valor disponível no SIA/SUS em abril de 2015 e poderá ser reajustado nas próximas Portarias de repasse.

§ 5º Foi realizado o ressarcimento de estoques referente aos medicamentos que tiveram aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde no segundo semestre de 2014, totalizando R$ 15.095.220,66 (quinze
milhões, noventa e cinco mil duzentos e vinte reais e sessenta e seis centavos), conforme anexo II a esta Portaria.

§ 6º Foi realizado um ajuste a menor no valor total de R$ 139.142,52 (cento e trinta e nove mil cento e quarenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), para os Estados que receberam recursos financeiros
no repasse dos medicamentos do Grupo 1B, referente ao medicamento filgrastim 300 mcg injetável na competência de agosto de 2014, visto que esse medicamento passou a ser distribuído de forma centralizada nesse
mês, mas a alteração do valor ambulatorial para R$ 0,00 desse procedimento na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS teve sua vigência somente a partir da competência setembro de 2014, conforme
Portaria nº 828/SAS/MS, de 4 de setembro de 2014.

Art. 2º O valor total a ser repassado às unidades federadas é de R$ 196.559.824,89 (cento e noventa e seis milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta e nove centavos)
que corresponde a um valor mensal de R$ 65.519.941,63 (sessenta e cinco milhões, quinhentos e dezenove mil novecentos e quarenta e um reais e sessenta e três centavos) que deverão ser transferidos mensalmente
aos Estados, conforme anexo I a esta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática 10.303.2015.4705 - Apoio Financeiro para Aquisição
e Distribuição de Medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO I

Repasse de recursos financeiros no 2º Trimestre de 2015

Unidade da Federação Valor médio mensal aprovado em de-
zembro de 2014, janeiro e fevereiro de

2015
(R$)

Ajuste mensal a maior (1)
(R$)

Ressarcimento de estoques (2)
(R$)

Ajuste mensal a menor
(3) (R$)

Valor de pagamento de abril, maio e ju-
nho de 2015

(R$)

Acre 56.486,36 5.692,93 144,32 62.034,98
Alagoas 7 9 3 . 5 11 , 7 6 142.578,95 554,73 935.535,98
Amapá 9.612,16 47.680,64 0,00 0,00 57.292,81
Amazonas 536.790,91 98.343,03 180,40 634.953,55
Bahia 1.068.081,37 0,00 410,41 1.067.670,96
Ceará 1.515.583,29 11 3 . 0 0 2 , 8 1 293,15 1.628.292,94
Distrito Federal 260.945,59 694.428,21 13.735,09 1.154,56 967.954,34

PORTARIA No- 579, DE 15 DE MAIO DE 2015

Fica suspenso o repasse de recursos ao
Fundo Municipal de Saúde de Xinguara
(PA) em virtude da exclusão do Hospital
Municipal de Xinguara ao recebimento do
Incentivo à Atenção Especializada aos Po-
vos Indígenas (IAE-PI) Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de bloco de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 2.656/GM/MS, de 17 de outubro
de 2007, que regulamenta o Incentivo para a Atenção Especializada
aos Povos Indígenas (IAE-PI);

Considerando o Of. 355-GAB/MS, de 14 de novembro de
2014, da Secretaria Municipal de Saúde de Xinguara, Estado do Pará,
no qual informa não possuir população indígena em seu território;
e

Considerando o Memorando nº 008-GAB/SESAI/MS, de 8
de janeiro de 2015, emitido pela Secretaria Especial de Saúde In-
dígena (MS), resolve:

Art. 1º Fica estabelecida a suspensão do repasse de recursos
no montante anual de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), ao
Fundo Municipal de Saúde de Xinguara (PA), em virtude da exclusão
do Hospital Municipal de Xinguara - CNES 2621592, Estado do Pará,
ao recebimento do Incentivo à Atenção Especializada aos Povos In-
dígenas (IAE-PI).

Parágrafo único. O Fundo Nacional de Saúde adotará as
providencias necessárias junto ao Município de Xinguara (PA) para o
ressarcimento, ao Ministério da Saúde, dos recursos transferidos a
partir da competência janeiro de 2014 até a competência janeiro de
2015, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência janeiro de
2014.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

Competência Recursos a serem ressarcidos pelo Município de
Xinguara/PA ao Fundo Nacional de Saúde

jan/14 2.000,00
fev/14 2.000,00
mar/14 2.000,00
abr/14 2.000,00
mai/14 2.000,00
jun/14 2.000,00
jul/14 2.000,00
ago/14 2.000,00
set/14 2.000,00
out/14 2.000,00
nov/14 2.000,00
dez/14 2.000,00
jan/15 2.000,00
To t a l 26.000,00
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Espírito Santo 1.715.642,20 159.276,59 2 7 5 , 11 1.874.643,67
Goiás 2.061.392,23 302.764,99 293,15 2.363.864,08
Maranhão 857.784,55 187.075,98 198,44 1.044.662,09
Mato Grosso 548.771,86 25.832,45 0,00 574.604,31
Mato Grosso do Sul 804.726,25 186.515,04 496,10 990.745,19
Minas Gerais 5.697.706,32 306.918,66 3.062,29 6.001.562,69
Pará 495.386,35 252.044,78 0,00 193,93 747.237,20
Paraíba 803.859,89 0,00 99,22 803.760,67
Paraná 4 . 2 8 4 . 6 6 5 , 11 771.409,44 969,65 5.055.104,90
Pernambuco 1.512.895,68 63.608,23 3 11 , 1 9 1.576.192,72
Piauí 377.138,15 0,00 90,20 377.047,95
Rio de Janeiro 2.903.464,28 248.099,86 451,00 3 . 1 5 1 . 11 3 , 1 3
Rio Grande do Norte 320.535,63 0,00 1.127,50 319.408,13
Rio Grande do Sul 1.693.793,88 258.083,05 2.557,17 1.949.319,75
Rondônia 202.166,29 37.239,82 45,10 239.361,01
Roraima 64.944,63 17.521,40 45,10 82.420,93
Santa Catarina 3.041.008,99 219.301,29 1.384,57 3.258.925,71
São Paulo 27.283.885,40 1.857.768,61 31.899,23 29.109.754,79
S e rg i p e 515.109,53 0,00 144,32 514.965,21
To c a n t i n s 11 4 . 5 3 9 , 9 3 16.972,02 0,00 1 3 1 . 5 11 , 9 4
To t a l 59.540.428,61 994.153,64 5.031.740,22 46.380,84 65.519.941,63

(1) Conforme § 2º, § 3º e § 4º do artigo 1º;
(2) Conforme § 5º, do artigo 1º;
(3) Conforme § 6º do artigo 1º.

ANEXO II

Ressarcimento de estoques de medicamentos que tiveram aquisição centralizada no 2º Semestre de 2014

Unidade Federada Pramipexol 0,125 mg
(R$)

Pramipexol 0,25 mg
(R$)

Pramipexol 1,00 mg
(R$)

Toxina Botulínica 100 U
(R$)

Leflunomida 20 mg
(R$)

Filgrastim 300 mg
(R$)

Valor mensal para o 2º
trimestre de 2015

(R$)
Acre 0,00 0,00 26,20 0,00 17.052,60 0,00 5.692,93
Alagoas 0,00 66.545,43 98.226,42 6 4 . 3 11 , 0 0 198.654,00 0,00 142.578,95
Amapá 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Amazonas 0,00 7.955,28 75.655,12 0,00 208.252,68 3.166,02 98.343,03
Bahia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ceará 0,00 22.633,05 179.417,60 40.812,75 96.145,02 0,00 11 3 . 0 0 2 , 8 1
Distrito Federal 507,30 0,00 25.379,94 0,00 15.318,04 0,00 13.735,09
Espírito Santo 19,00 61.145,34 149.877,10 200.353,50 66.434,82 0,00 159.276,59
Goiás 0,00 48.402,45 109.644,38 375.559,75 374.688,40 0,00 302.764,99
Maranhão 0,00 77.905,02 159.610,40 9.894,00 309.935,40 3 . 8 8 3 , 11 187.075,98
Mato Grosso 216,60 7.995,30 17.108,60 5.771,50 46.405,34 0,00 25.832,45
Mato Grosso do Sul 706,80 4.256,04 72.681,42 24.322,75 457.578,10 0,00 186.515,04
Minas Gerais 0,00 0,00 0,00 28.033,00 889.665,20 3.057,78 306.918,66
Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Paraíba 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Paraná 0,00 300.663,30 929.020,56 190.871,75 872.214,12 21.458,58 771.409,44
Pernambuco 0,00 61.876,14 128.948,54 0,00 0,00 0,00 63.608,23
Piauí 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Rio de Janeiro 13.526,10 154.351,05 339.350,26 0,00 237.072,16 0,00 248.099,86
Rio Grande do Norte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Rio Grande do Sul 5.554,84 71.106,84 135.278,46 562.309,00 0,00 0,00 258.083,05
Rondônia 444,60 16.216,80 33.431,20 54.829,25 6.797,60 0,00 37.239,82
Roraima 0,00 0,00 0,00 0,00 52.564,20 0,00 17.521,40
Santa Catarina 10.978,58 74.713,86 0,00 0,00 5 7 2 . 2 11 , 4 2 0,00 219.301,29
São Paulo 39.568,64 497.165,85 1.587.788,12 455.536,25 2.993.246,99 0,00 1.857.768,61
S e rg i p e 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
To c a n t i n s 0,00 0,00 0,00 10.306,25 40.609,80 0,00 16.972,02
To t a l 71.522,46 1.472.931,75 4.041.444,32 2.022.910,75 7.454.845,89 31.565,49 5.031.740,22

PORTARIA No- 581, DE 15 DE MAIO DE 2015

Restabelece a transferência de recursos fi-
nanceiros do Componente de Vigilância Sa-
nitária, do Bloco de Vigilância em Saúde, a
Municípios desbloqueados da Portaria nº
179/GM/MS, de 13 de fevereiro de 2015.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I e II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, e considerando a Portaria nº 179/GM/MS, de 13 de
fevereiro de 2015, que suspende a transferência de recursos finan-
ceiros do Componente de Vigilância Sanitária, do Bloco de Vigilância
em Saúde, a Municípios que não cadastraram os serviços de vi-
gilância sanitária no Sistema de Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (SNCES) ou não alimentaram regularmente o Sis-
tema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), nos meses de junho a
outubro de 2014, resolve:

Art. 1º O segundo desbloqueio de que trata esta Portaria,
restabelece a transferência dos recursos financeiros do Bloco de Vi-
gilância em Saúde, do Componente de Vigilância Sanitária, da com-
petência financeira dos meses de janeiro a abril de 2015 aos Mu-
nicípios constantes do anexo I e II a esta Portaria que, de acordo com
monitoramento realizado em 24 de março de 2015, regularizaram as
informações no SCNES e SIA/SUS.

Art. 2º Os recursos financeiros necessários para a presente
Portaria totalizam R$ 434.195,60 (quatrocentos e trinta e quatro mil
cento e noventa e cinco reais e sessenta centavos), a serem custeados
com dotações orçamentárias constantes do Programa de Governo
"Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS)" nas seguintes
unidades orçamentárias:

I - Fundo Nacional de Saúde (FNS): no montante total de R$
354.293,03 (trezentos e cinquenta e quatro mil duzentos e noventa e
três reais e três centavos), na Ação Orçamentária 10.304.2015.20AB
"Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para
Execução de Ações de Vigilância Sanitária"; e

II - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): no
montante total de R$ 79.902,57 (setenta e nove mil novecentos e dois
reais e cinquenta e sete centavos), na Ação Orçamentária
10.304.2015.8719 "Vigilância Sanitária de Produtos, Serviços e Am-
bientes, Tecidos, Células e Órgãos Humanos - Nacional".

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO I

MUNICÍPIOS QUE SE REGULARIZARAM QUANTO AO SC-
NES

BAHIA Cód. IBGE

Boa Vista do Tupim 290380

Ipirá 291400

Ourolândia 292335

Ribeirão do Largo 292665

TO TA L 4

GOIÁS Cód. IBGE

Leopoldo de Bulhões 521230

Pilar de Goiás 521690

TO TA L 2

MINAS GERAIS Cód. IBGE

Cruzeiro da Fortaleza 312070

Medeiros * 314130

Miradouro 314210

Nova Módica 314490

Romaria * 315640

TO TA L 5

MATO GROSSO DO SUL Cód. IBGE

Sonora 500793

TO TA L 1

PIAUÍ Cód. IBGE

Alegrete do Piauí * 220027

Barra D'Alcântara * 2 2 0 11 7

Cajueiro da Praia 220208

TO TA L 3

PA R A N Á Cód. IBGE

Guapirama 410900

Nova América da Colina 4 11 6 6 0

Santo Antônio do Paraíso 412430

TO TA L 3

RIO GRANDE DO SUL Cód. IBGE
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